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Resumo: A educação é um processo que demanda tempo e depende de ações complexas e multidisciplinares, que 

antecedem a sala de aula e estão diretamente relacionadas a fatores econômicos e sociais. Este estudo analisa a 

desigualdade na e da educação nos estados brasileiros, identificando essas desigualdades como fatores associados 
ao atraso escolar em diferentes regiões do país. Utilizou-se análise estatística descritiva com variáveis como 

rendimento médio domiciliar, nota do Ideb, arrecadação do ICMS, taxa de matrícula, índice de Gini, analfabetismo 

e trabalho infantil. A pesquisa demonstrou que as variáveis analisadas apresentam associação consistente com os 

indicadores educacionais, indicando que fatores econômicos e sociais impactam de maneira desigual as regiões 

brasileiras. Os resultados evidenciam maior vulnerabilidade da região Nordeste, que concentra os efeitos mais 

acentuados dessas desigualdades, conforme apontam os dados do Ideb examinados neste estudo. 

Palavras-chave: Desigualdade na educação. Desigualdade da educação. Financiamento da educação. 

Resumen: La educación es un proceso que requiere tiempo y depende de acciones complejas y 

multidisciplinarias, que anteceden al aula y están directamente relacionadas con factores económicos y sociales. 

Este estudio analiza la desigualdad en y de la educación en los estados brasileños, identificando dichas 

desigualdades como factores asociados al retraso escolar en diferentes regiones del país. Se utilizó un análisis 

estadístico descriptivo con variables como ingreso promedio del hogar, puntuación del Ideb, recaudación del 

ICMS, tasa de matrícula, índice de Gini, analfabetismo y trabajo infantil. La investigación demostró que las 

variables analizadas presentan una asociación consistente con los indicadores educativos, lo que indica que los 
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factores económicos y sociales impactan de manera desigual a las regiones brasileñas. Los resultados evidencian 

una mayor vulnerabilidad de la región Nordeste, que concentra los efectos más acentuados de estas desigualdades, 

conforme señalan los datos del Ideb examinados en este estudio. 

Palavras clave: Desigualdad en la educación. Desigualdad de la educación. Financiamiento de la educación. 

Abstract: Education is a process that requires time and depends on complex, multidisciplinary actions that precede 

classroom instruction and are directly related to economic and social factors. This study analyzes inequalities in 

and of education across Brazilian states, identifying these disparities as factors associated with educational lag in 

different regions of the country. Descriptive statistical analysis was employed using variables such as average 

household income, Ideb scores, ICMS tax revenue, enrollment rates, the Gini index, illiteracy, and child labor. The 

findings demonstrate that the analyzed variables show a consistent association with educational indicators, 

indicating that economic and social factors affect Brazilian regions unevenly. The results reveal greater 

vulnerability in the Northeast region, which concentrates the most pronounced effects of these inequalities, as 

evidenced by the Ideb data examined in this study. 

Keywords: Inequality in education. Education inequality. Education funding. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A educação pública brasileira apresenta desigualdades historicamente arraigadas, 

manifestadas nos diferentes níveis de desempenho entre estados e regiões. Embora políticas 

educacionais tenham buscado promover equidade, os avanços permanecem desiguais, 

especialmente nas regiões Norte e Nordeste, cujos indicadores educacionais revelam 

defasagens persistentes. Essas desigualdades não se explicam apenas pelas dinâmicas internas 

da escola, mas refletem, sobretudo, fatores externos e estruturais, como renda, emprego, 

capacidade arrecadatória dos entes federativos e condições de vida das famílias. 

Essa problemática pode ser analisada também com base nos estudos de Bourdieu e 

Passeron (1970), que apontam que a escola falha em promover igualdade de oportunidades e, 

ao contrário, legitima e perpetua desigualdades sociais já existentes. Ao discorrerem sobre os 

conceitos de capital cultural e habitus, evidenciam que a escola não se limita à meritocracia 

individual, mas valoriza conhecimentos, valores e atitudes associados às classes dominantes. 

Como complemento teórico, Nancy Fraser (1995, 1997, 2003) contribui para análise ao 

abordar as dimensões de injustiça econômica (redistribuição), injustiça cultural 

(reconhecimento) e paridade de participação como elementos fundamentais para compreender 

as desigualdades sociais.  

No entanto, devido à fragmentação histórica que moldou a educação escolar brasileira 

ao longo dos séculos – marcada por dominação política, passado escravista e escolhas políticas 
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malsucedidas – a desigualdade educacional não pode ser explicada por fatores isolados, mas 

por múltiplas dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais. 

Neste artigo, propõe-se investigar quais fatores econômicos e sociais contribuem para o 

atraso escolar e para a heterogeneidade dos resultados educacionais entre as unidades 

federativas brasileiras. Parte-se da hipótese de que variáveis como rendimento médio 

domiciliar, desigualdade de renda, o analfabetismo, o trabalho infantil e a arrecadação do ICMS 

influenciam significativamente o desempenho educacional médio no Ideb. 

O objetivo geral é analisar a correlação entre desigualdade socioeconômica e 

desempenho educacional no Brasil entre 2007 e 2019. Especificamente, busca-se examinar a 

relação entre renda e resultados do Ideb, avaliar o impacto de indicadores sociais e identificar 

estados mais vulneráveis. 

A abordagem metodológica adota técnicas de estatística descritiva e correlacional, de 

natureza quantitativa, com base em dados provenientes das seguintes fontes: os microdados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), do IBGE, para as 

variáveis de rendimento médio domiciliar, analfabetismo e trabalho infantil (ano-base 2019); 

resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e dados do Censo Escolar, 

ambos do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 

referentes ao período de 2007 a 2019; os dados de arrecadação do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); e dados sobre 

trabalho infantil do Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil 

(FNPETI), baseados na Pnad Contínua. 

A escolha das variáveis pautou-se na hipótese central de que o desempenho educacional 

constitui um fenômeno multidimensional, influenciado por um conjunto complexo de fatores 

econômicos (renda e financiamento) e sociais (escolaridade dos pais, trabalho infantil e 

desigualdade de renda, medida pelo índice de Gini). A análise concentrou-se na construção de 

diagramas de dispersão para visualizar a correlação entre o rendimento domiciliar per capita e 

as notas do Ideb, bem como na análise comparativa de tabelas e gráficos que evidenciam as 

assimetrias regionais.  

Reconhece-se, como limitação, o fato de que os indicadores, embora robustos, não 

capturam as dimensões qualitativas do processo pedagógico e das interações em sala de aula, o 

que aponta para a necessidade de estudos complementares. 

A análise parte do pressuposto de que a qualidade educacional é um conceito dinâmico 

e contextual, conforme aponta o UNICEF (2004, p. 5): “não existe um padrão ou uma receita 
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única para uma escola de qualidade”. Portanto, compreender os determinantes sociais da 

educação é fundamental para a formulação de políticas públicas eficazes e equitativas. 

Este artigo está estruturado em cinco seções, além desta introdução. A segunda seção 

apresenta os fundamentos teóricos e empíricos relacionados à desigualdade educacional, com 

base nos dados do Ideb. Na terceira seção, examina-se a desigualdade educacional a partir de 

indicadores sociais, como analfabetismo, trabalho infantil e arrecadação do ICMS. Em seguida, 

discutem-se os resultados obtidos. A última seção apresenta as considerações finais e as 

implicações para as políticas públicas educacionais. 

A análise desenvolve-se a partir de três eixos interdependentes: financiamento 

educacional, determinantes socioeconômicos e fundamentos teóricos da justiça educacional. 

 

1 DESIGUALDADE NA EDUCAÇÃO 

A criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), em 2007, 

representou um marco na política educacional brasileira ao propor um indicador sintético que 

combinasse o desempenho dos estudantes em avaliações padronizadas (Saeb) com as taxas de 

aprovação escolar. Além de mensurar a qualidade da aprendizagem, o Ideb tornou-se um 

instrumento estratégico para o monitoramento das metas educacionais nos âmbitos federal, 

estadual e municipal. 

Desde sua implementação, o Ideb passou a nortear políticas públicas por meio da 

definição de metas bienais para os anos iniciais e finais do ensino fundamental, bem como para 

o ensino médio. Sua criação coincidiu com a promulgação do Fundeb, que ampliou o escopo 

do financiamento educacional anteriormente restrito ao ensino fundamental, passando a 

abranger todas as etapas da educação básica. Com a sanção da Lei nº 13.005/2014, o Plano 

Nacional de Educação (PNE) incorporou o Ideb como referência para avaliação da qualidade 

do ensino, estabelecendo metas específicas até 2022. 

Apesar da relevância normativa e institucional do Ideb, os resultados educacionais 

permanecem marcados por acentuadas desigualdades regionais. Dados do Inep indicam que, 

em 2019, mais de 60% das unidades federativas não atingiram metade da meta projetada para 

os anos iniciais do ensino fundamental. No ensino médio, os melhores desempenhos — 

observados em São Paulo e Paraná — não ultrapassaram a média de 3,8 pontos, revelando a 

persistência de um padrão de desempenho aquém dos objetivos nacionais. 
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Gráfico 1 – Desempenho médio do Ensino Fundamental (EF) e do Ensino Médio (EM) – 

2007 a 2019 por regiões e UF. 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Notas Informativas – Ideb (BRASIL, 2019b). 

 

O Censo Escolar de 2019 destaca a predominância da rede pública na matrícula escolar, 

com 80,7% dos estudantes nos anos iniciais, 84,5% nos anos finais e 86,9% no ensino médio. 

Esse panorama reforça o papel central do Estado na oferta educacional e evidencia a 

necessidade de políticas públicas que enfrentem as desigualdades estruturais que afetam a 

qualidade da educação. 

As disparidades de desempenho reveladas pelos dados do Ideb não decorrem apenas de 

fatores pedagógicos, mas estão profundamente relacionadas às condições socioeconômicas dos 

territórios. A capacidade de financiamento das redes de ensino, diretamente influenciada pela 

arrecadação tributária — especialmente do ICMS, principal componente do Fundeb —, é um 

dos determinantes centrais dessa desigualdade. Observa-se que unidades federativas com maior 

arrecadação per capita tendem a apresentar melhores resultados no Ideb, como é o caso do 

Distrito Federal, São Paulo e Santa Catarina, enquanto os estados das regiões Norte e Nordeste 

concentram os menores índices de desempenho. A análise empírica realizada neste estudo (ver 
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gráficos 2 e 3) confirma a existência de uma correlação positiva entre renda domiciliar per 

capita e desempenho educacional. 

 

      Gráfico 2 – Diagrama de dispersão UF.      Gráfico 3 – Diagrama de dispersão UF. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em 

Inep; Pnad (IBGE, 2017). 
  Fonte: Elaborado pelos autores com base em Inep; 

Pnad (IBGE, 2019). 

 

A análise da correlação indica que estados com maior arrecadação do ICMS e, 

consequentemente, com maior capacidade de investimento público e maiores rendas 

apresentam melhores resultados no Ideb. A concentração da arrecadação do ICMS na região 

Sudeste — que responde por aproximadamente metade do total nacional (dados de 2018) — 

contrasta com a situação da região Nordeste, que arrecada cerca de 17%, mas concentra quase 

30% das matrículas da educação básica. 

Gráfico 4. Participação Percentual da arrecadação do ICMS por região. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Tesouro Nacional, 2019. 

 

A Emenda Constitucional nº 108/2020 introduziu um novo critério de distribuição dos 

recursos do ICMS entre os municípios, incorporando indicadores de qualidade e equidade 

educacional. Essa medida busca mitigar as desigualdades, mas também suscita preocupações 
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quanto à possibilidade de aprofundamento das assimetrias, uma vez que vincula parte dos 

recursos aos resultados do Ideb, os quais são impactados por fatores estruturais anteriores à 

escola. A medida, portanto, atua mais sobre os efeitos do que sobre as causas da desigualdade. 

Conforme evidenciam os dados, o desempenho educacional no Brasil reflete 

desigualdades econômicas e sociais estruturais. Nesse sentido, a desigualdade educacional não 

pode ser compreendida apenas como um problema de eficiência interna das escolas, mas como 

expressão de um projeto societário que subordina a educação às exigências do crescimento 

econômico. Como argumenta Correia Junior (2023, p. 3), com base em Nussbaum (2019, p. 4), 

a ênfase quase exclusiva no crescimento econômico, medido pelo PIB, vem promovendo uma 

“crise silenciosa” na educação, com o esvaziamento gradual das humanidades e das artes e o 

enfraquecimento da formação cidadã.  

Essa perspectiva permite interpretar que as disparidades observadas no Ideb resultam 

de uma lógica de desenvolvimento que não enfrenta as desigualdades estruturais de renda, 

financiamento e condições de vida das famílias, pois tal lógica extrapola o ambiente escolar. A 

superação desses entraves requer políticas públicas intersetoriais e sustentadas, capazes de 

promover a equidade tanto no financiamento quanto nas condições de aprendizagem, 

especialmente nas regiões historicamente mais vulneráveis, com ênfase ao ensino e não aos 

resultados de enfoque marginalista, como muitos defendem. 

A análise sobre a desigualdade na educação vai além da simples medição de 

desempenho e propõe uma reflexão sobre o que significa justiça educacional. Dentro de uma 

abordagem liberal, a justiça seria alcançada por meio da promoção da igualdade nas 

oportunidades de acesso. No entanto, uma análise mais crítica, tendo como referência 

pensadores como Nancy Fraser (1995, 1997 e 2003), defende que a justiça envolve tanto a 

redistribuição de recursos (enfrentamento da pobreza e da desigualdade na alocação de verbas) 

quanto o reconhecimento das diversidades culturais e identitárias (luta contra o racismo, 

sexismo e outras formas de opressão presentes na escola).  

O Ideb, ao centrar sua atenção em medidas de desempenho e fluxo, abrange de forma 

parcial o aspecto da redistribuição, mas ignora, em grande parte, as dinâmicas de 

reconhecimento, que são essenciais para entender a continuidade e o êxito escolar de grupos 

que têm sido historicamente marginalizados. Em outras palavras, reconhecer parcialmente as 

condições econômicas e ignorar as condições sociais e culturais ofusca a verdadeira razão — 

ainda que complexa — das origens da defasagem educacional de milhões de crianças e jovens, 

nas mais diferentes realidades impostas pelo país. 
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2 A DESIGUALDADE DA EDUCAÇÃO 

As desigualdades educacionais no Brasil não se limitam ao acesso à escola, mas também 

se manifestam nas condições concretas de permanência e aproveitamento dos estudantes. Tais 

desigualdades derivam de fatores econômicos, sociais e culturais que transcendem o âmbito 

escolar e que impactam, de forma determinante, o desempenho educacional. A escassez de 

recursos financeiros, a precariedade das condições de vida, a presença do trabalho infantil e as 

responsabilidades domésticas atribuídas a crianças e adolescentes configuram um cenário de 

vulnerabilidade que compromete a efetividade do direito à educação. 

Crianças em idade escolar são alijadas da escola muito precocemente devido a fatores 

relacionados à sobrevivência familiar, às condições físicas, à cor, ao credo e ao local onde 

residem. Falar da desigualdade da educação sem tratar de temas tão antigos quanto esses é 

ignorar a realidade empírica. Ou seja, a desigualdade educacional não se dá apenas pelo nível 

de financiamento, mas para além dessa situação.  

O financiamento da educação pública, embora constitucionalmente garantido por meio 

da vinculação de receitas, revela profundas assimetrias entre as regiões brasileiras. De acordo 

com o art. 212 da Constituição Federal, os estados e municípios devem aplicar, no mínimo, 

25% da receita de impostos na manutenção e no desenvolvimento do ensino (MDE). No 

entanto, essa exigência legal não elimina as disparidades, uma vez que regiões com menor 

capacidade arrecadatória, como o Nordeste, dispõem de menor volume absoluto de recursos, 

mesmo com proporções semelhantes de matrículas. Em 2019, o Nordeste concentrou 29,3% 

das matrículas da educação básica (ver tabela 2), mas respondeu por apenas 16,7% da 

arrecadação do ICMS — principal fonte de financiamento do Fundeb. 

 

Tabela 2 – Arrecadação de ICMS e Matrículas na educação básica em 2019. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Tesouro Nacional (2019), IBGE (2019) e Inep (2019a). 
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Ao se considerar a contribuição per capita ao MDE, observa-se que os estudantes da 

região Sudeste dispõem de mais que o dobro dos recursos destinados aos estudantes do Nordeste 

(ver tabela 3). Essa discrepância evidencia a incapacidade do atual modelo de financiamento de 

promover equidade, resultando em menores investimentos por aluno nas regiões mais 

vulneráveis, o que compromete a qualidade do ensino e perpetua ciclos de exclusão 

educacional. 

Tabela 3 – Contribuição ao MDE a partir do ICMS por aluno nas regiões (2019). 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Tesouro Nacional (2019) e Inep (2019a). 

Além da escassez de recursos, fatores sociais como o trabalho infantil e a sobrecarga de 

afazeres domésticos agravam as desigualdades educacionais. Segundo dados da OIT (2021) e 

da Pnad Contínua (IBGE, 2019), mais de 1,8 milhão de crianças e adolescentes encontravam-

se em situação de trabalho infantil, e cerca de 19 milhões estavam envolvidos regularmente em 

atividades domésticas (ver tabela 4). Tais responsabilidades, muitas vezes atribuídas em 

contextos de pobreza extrema, limitam o tempo dedicado aos estudos e ao lazer, 

comprometendo o rendimento escolar e o desenvolvimento integral desses sujeitos. 

 

Tabela 4 – Estimativa e proporção de crianças e adolescentes em condições de ocupação e de 

afazeres domésticos ou cuidados a moradores e a parentes em 2019. 

 

Fonte: Adaptado pelos autores com base em IBGE, Pnad Contínua Anual/FNPETI, 2019. 

1. Crianças e adolescentes que declararam ter feito regularmente alguma atividade doméstica em sua 

residência ou de parentes. 2. Crianças e adolescentes que declararam ter tido ocupação fixa com alguma 

remuneração em residência de terceiros. 

 

O impacto dessas condições na trajetória educacional é evidente nas elevadas taxas de 

evasão escolar, especialmente no ensino médio, com índices superiores a 20% em diversos 

estados (ver mapa 1). Essa realidade é agravada pelo fato de que, em muitos casos, a escola 
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pública constitui a única possibilidade de escolarização formal. No entanto, para grande parte 

da população infantojuvenil em situação de vulnerabilidade, a urgência da sobrevivência impõe 

uma jornada dupla entre trabalho e estudos, dificultando a continuidade escolar. 

 

Mapa 1 – Taxa de evasão escolar por nível de escolaridade em 2019. 

 

Fonte: Adaptado pelos autores a partir de Deed/Inep com base nos dados do Censo Escolar (2019c). 

 

Estudos apontam ainda que o engajamento escolar é afetado pela divisão desigual das 

tarefas domésticas, que atinge com maior intensidade as meninas. Segundo o FNPETI (2019), 

cerca de 57,5% das meninas entre 5 e 17 anos realizavam afazeres domésticos regulares, 

proporção superior à dos meninos. Essa divisão de responsabilidades compromete não apenas 

o desempenho escolar, mas também o desenvolvimento psicossocial, acentuando as 

desigualdades de gênero no interior do sistema educacional.  

Outro fator crítico é o analfabetismo. Em 2019, havia mais de 11 milhões de pessoas 

com 15 anos ou mais em condição de analfabetismo no país (ver tabela 6). 

 

Tabela 6 – Histórico de analfabetismo por região 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Notas informativas (BRASIL, 2019b). 
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Desses analfabetos, 6,2 milhões estão na região Nordeste — número superior à 

população de diversos países da Europa (ver tabela 7).  

 

Tabela 7 – Comparativo do número de analfabetos no Nordeste e população de países 

selecionados em 2019. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em IBGE (2021). ONU, Population (2021). Elaborado pelo autor. * 

Comparativo da população de analfabetos no Nordeste com a população de países. 

 

Ainda que a erradicação do analfabetismo no país seja urgente, as taxas de redução 

permanecem modestas, e projeções indicam que a maioria dos estados brasileiros não atingirá 

a meta de erradicação até 2030 (ver gráfico 5), conforme os compromissos assumidos no âmbito 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

Gráfico 5 – Projeção para o fim do analfabetismo com base nas taxas médias anuais de 

redução por UF 

 

Fonte: Projeção elaborada pelos autores (IBGE/ Pnad, 2019). 
  

Além disso, condições de trabalho docente constituem um vetor adicional da 

desigualdade educacional. Baixos salários, condições precárias de trabalho, excesso de 

burocracia e o descumprimento do piso salarial nacional são fatores que comprometem a 

qualidade da atuação pedagógica e afetam a saúde mental e física dos profissionais da educação 
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(Gasparini; Barreto; Assunção, 2005; Kasper; Rinaldi, 2020). Esses aspectos revelam a 

interdependência entre as condições de trabalho docente e os resultados educacionais.  

Portanto, a desigualdade educacional no Brasil resulta da interseção entre carências 

estruturais e fatores socioeconômicos persistentes. Sua superação exige políticas públicas 

integradas que articulem as dimensões educacional, social e econômica. É necessário 

reconhecer que a educação não opera em isolamento: ela é profundamente atravessada pelas 

condições de vida das famílias e pela capacidade do Estado de garantir não apenas o acesso à 

escola, mas também condições adequadas para a aprendizagem. Combater as desigualdades 

educacionais, portanto, exige enfrentar as raízes estruturais da exclusão social que ainda 

marcam profundamente o sistema educacional brasileiro. 

 

3 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS   

A análise empírica realizada neste estudo evidencia que as desigualdades educacionais 

no Brasil são fortemente influenciadas por fatores econômicos e sociais que extrapolam o 

ambiente escolar. Com base nos dados do Ideb, analisados em conjunto com indicadores de 

arrecadação tributária, renda per capita, analfabetismo, trabalho infantil e taxas de evasão 

escolar, observa-se que o desempenho educacional é condicionado por variáveis estruturais 

marcadas por profundas desigualdades entre as unidades federativas.  

Os diagramas de dispersão que relacionam o rendimento médio domiciliar per capita 

aos resultados do Ideb indicam a existência de uma correlação positiva: estados com maior 

renda tendem a apresentar melhores indicadores educacionais. Essa evidência reforça o 

argumento de que o desempenho educacional reflete, em grande medida, o contexto 

socioeconômico dos estudantes. As regiões Sudeste e Sul, historicamente mais industrializadas 

e com maior capacidade arrecadatória, concentram os melhores resultados, enquanto os estados 

das regiões Norte e Nordeste continuam a registrar os menores desempenhos.  

A análise da arrecadação do ICMS — principal tributo estadual que compõe a base de 

financiamento do Fundeb — evidencia disparidades significativas. Em 2019, a região Sudeste 

concentrou aproximadamente 50% de toda a arrecadação do ICMS no país, com destaque para 

o estado de São Paulo, responsável por cerca de 30% do total. Esse dado revela a assimetria na 

distribuição dos recursos disponíveis para a educação pública, com impactos diretos sobre a 

infraestrutura escolar, a valorização docente e a oferta de insumos pedagógicos.  
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A promulgação da Emenda Constitucional nº 108/2020 representou uma tentativa de 

mitigar tais desigualdades ao introduzir critérios de equidade e qualidade na redistribuição dos 

recursos do ICMS entre os municípios. No entanto, ao vincular parte significativa da alocação 

de recursos aos resultados do Ideb, essa política pode aprofundar desigualdades já existentes, 

na medida em que penaliza financeiramente os territórios que partem de situações mais 

vulneráveis, sem considerar de forma adequada suas condições iniciais.  

Os dados também indicam que as desigualdades econômicas repercutem nos 

indicadores sociais que afetam diretamente a educação. A evasão escolar, especialmente no 

ensino médio, atinge níveis críticos, superando 20% em diversos estados. Essa realidade 

articula-se ao elevado número de crianças e adolescentes envolvidos em atividades laborais e 

responsabilidades domésticas, frequentemente em contextos de pobreza extrema. A 

sobreposição dessas condições limita o tempo disponível para os estudos, afeta a frequência 

escolar e compromete o desempenho acadêmico.  

No tocante ao analfabetismo, observa-se uma redução insuficiente ao longo dos últimos 

anos. As taxas de analfabetismo permanecem elevadas nas regiões Norte e Nordeste, e as 

projeções indicam que a maioria das unidades da federação não alcançará a meta de erradicação 

até 2030. Em valores absolutos, o número de analfabetos no Brasil — superior a 11 milhões de 

pessoas — representa um contingente populacional maior que o de diversos países latino-

americanos, como Uruguai e Paraguai. 

Outro aspecto relevante diz respeito às condições de trabalho docente. Pesquisas 

apontam que a precarização da atividade docente produz efeitos diretos sobre a qualidade da 

educação. O descumprimento do piso salarial nacional, a sobrecarga de trabalho e a escassez 

de recursos nas escolas dificultam a atuação pedagógica e contribuem para o adoecimento físico 

e mental dos profissionais. Essas condições impactam não apenas a retenção e valorização dos 

professores, mas também o ambiente escolar como um todo.  

A partir dessas constatações, pode-se afirmar que o Ideb, embora importante como 

ferramenta de monitoramento, apresenta limitações analíticas para captar as múltiplas 

dimensões que afetam a qualidade da educação. Como apontam autores como Soares e Xavier 

(2013) e Travitzki (2020), a composição do Ideb — baseada em apenas duas variáveis 

quantitativas — não contempla fatores contextuais, como a vulnerabilidade social dos 

estudantes, as desigualdades regionais e as condições de funcionamento das escolas.  

Dessa forma, a compreensão da desigualdade educacional brasileira exige uma 

abordagem multidimensional que articule indicadores educacionais, fiscais e sociais. A análise 
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dos dados corrobora a hipótese de que a desigualdade no acesso, na permanência e no 

desempenho educacional decorre, em grande medida, da desigualdade estrutural que caracteriza 

o país. Superar essas limitações demanda mais do que a ampliação do financiamento: requer 

políticas públicas integradas, sensíveis às especificidades territoriais e orientadas à promoção 

da justiça social e da equidade educacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação básica pública, embora constitucionalmente assegurada como direito de 

todos e dever do Estado, permanece fortemente condicionada por desigualdades estruturais que 

limitam sua plena efetivação. Os resultados apresentados neste estudo evidenciam que a 

qualidade da educação no Brasil não pode ser dissociada das disparidades econômicas e sociais 

que historicamente marcam o país. Fatores como renda, emprego, arrecadação tributária, 

analfabetismo e trabalho infantil influenciam as trajetórias escolares e contribuem para a 

reprodução das desigualdades intergeracionais. 

O desempenho educacional, mensurado por indicadores como o Ideb, reflete não apenas 

o funcionamento interno das escolas, mas sobretudo o contexto em que estão inseridas. Regiões 

com maior capacidade arrecadatória e melhores indicadores sociais tendem a apresentar 

resultados mais expressivos, enquanto territórios marcados pela vulnerabilidade social 

enfrentam obstáculos adicionais à garantia do direito à educação, somados às especificidades 

socioculturais presentes em áreas mais afastadas dos grandes centros urbanos.  

Em outras palavras, diante do cenário atual da educação básica, não se deve concebê-la 

apenas como um insumo para crescimento econômico; é necessário compreender de que modo 

a dinâmica econômica, em suas múltiplas dimensões, influencia a educação, sobretudo quando 

esta passa a ser instrumentalizada por aquela. O atual modelo de financiamento, ainda que 

amparado por dispositivos legais como o Fundeb e o art. 212 da Constituição Federal — 

instrumentos essenciais para a manutenção do sistema —, mostra-se insuficiente para corrigir 

as assimetrias regionais na alocação de recursos, bem como para enfrentar adequadamente a 

evasão escolar e os desafios associados à qualidade educacional. 

A análise também demonstra que os fatores extraescolares — como trabalho infantil, 

sobrecarga de afazeres domésticos e baixos níveis de escolarização dos responsáveis — 

exercem influência direta sobre o desempenho escolar, a permanência na escola e o 

engajamento dos estudantes. As desigualdades de gênero, raça e classe manifestam-se com 
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intensidade nesse processo, comprometendo o desenvolvimento educacional de parcelas 

significativas da população infantojuvenil. Ao longo de gerações, as crianças e jovens em 

situação de vulnerabilidade social têm sido afetados por dinâmicas socioculturais excludentes, 

com raízes estruturais profundas que demandam maior atenção das políticas públicas. 

Por outro lado, a valorização dos profissionais da educação continua sendo um desafio 

central. As condições de trabalho, a remuneração inadequada e a sobrecarga de tarefas 

administrativas afetam a saúde física e mental dos docentes, impactando negativamente a 

qualidade da ação pedagógica. A ausência de políticas estruturantes voltadas à valorização 

docente compromete o avanço educacional no médio e no longo prazo. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que a superação dos desafios educacionais 

brasileiros exige uma abordagem intersetorial e articulada. A educação, isoladamente, não 

possui capacidade de reverter as desigualdades sociais que lhe são anteriores e estruturantes. 

Assim, as políticas educacionais precisam estar integradas a estratégias de combate à pobreza, 

redistribuição de renda, fortalecimento das redes de proteção social e promoção da equidade 

territorial. 

A consolidação de uma educação básica pública de qualidade requer investimentos 

contínuos, sensibilidade social e compromisso político. É imprescindível reconhecer que a 

desigualdade social constitui um dos principais obstáculos ao desenvolvimento educacional e, 

portanto, deve ser enfrentada como prioridade nacional. A efetivação do direito à educação 

demanda um compromisso ético e coletivo com a justiça social, a inclusão e a dignidade 

humana.  

Mais do que atingir metas numéricas, é necessário construir um projeto educacional que 

promova a equidade como princípio estruturante. Para isso, impõe-se a seguinte questão, que 

orienta o horizonte analítico deste estudo: estará a sociedade brasileira disposta a enfrentar as 

causas profundas da desigualdade que comprometem o acesso universal a uma educação 

pública de qualidade? 
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